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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

EU

Nº 70077671543 (Nº CNJ: 0132366-66.2018.8.21.7000)

2018/Cível


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. lEI Nº 2.711/2017. mUNICÍPIO DE cERRO LARGO. premissa fática equivocada. presença dos requisitos do art. 1.022 do cpc/2015. omissão existente. 

1. Merecem acolhimento os aclaratórios, na medida em que o acórdão embargado partiu de premissa fática equivocada, pois o Projeto de Lei nº 045/2017 é de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal. A promulgação da Lei nº 2.711/2017 pelo Presidente da Câmara de Vereadores aconteceu porquanto o Prefeito Municipal publicou a Lei aprovada pelo Parlamento de forma incompleta,  sem a inclusão da emenda aprovada pela Câmara de Vereadores e cujo veto fora derrubado, em franco desrespeito ao devido processo legislativo.

2. A emenda parlamentar, vetada pelo Prefeito, e depois promulgada pela Câmara (que resultou na lei  objurgada, a qual, em verdade, é parte de um só texto normativo, cujo processo fora deflagrado pelo Prefeito Municipal) apenas alterou os requisitos para o cargo de Secretário Municipal (idade mínima de 21 anos e instrução Ensino Superior na área de Serviço Social), sem acarretar aumento de despesa e tampouco descaracterizar a pertinência temática da matéria legislativa apresentada inicialmente pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.
3. Ausência de usurpação do poder de iniciativa reservada ao Executivo, mas exercício legítimo do poder de emenda legislativa que restou exercido dentro dos limites inseridos nas prerrogativas institucionais do Poder Legislativo.

embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes, por maioria.

	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70077671543 (Nº CNJ: 0132366-66.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	MP/RS - MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	EMBARGANTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE CERRO LARGO 


	EMBARGADO

	CAMARA DE VEREADORES DE CERRO LARGO 


	EMBARGADO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em acolher os embargos de declaração, vencidos os Desembargadores Irineu Mariani, Marco Aurélio Heinz e Ney Wiedemann Neto. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além dos signatários, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Voltaire de Lima Moraes, Des. Alexandre Mussoi Moreira, Des. Ergio Roque Menine, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Marco Antonio Angelo, Des. Ney Wiedemann Neto, Des.ª Laura Louzada Jaccottet, Des. Ricardo Torres Hermann, Des.ª Adriana da Silva Ribeiro, Des. Martin Schulze, Des. Pedro Luiz Pozza e Des.ª Rosaura Marques Borba.

Porto Alegre, 13 de maio de 2019.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, 

Relator. 

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Redator.

RELATÓRIO

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

O MINISTÉRIO PÚBLICO oferece embargos de declaração contra acórdão que julgou improcedente a ação direta de inconstitucionalidade oposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CERRO LARGO, que tinha por finalidade a retirada do ordenamento jurídico parcela das disposições da Lei Municipal n. 2.711/2017, que acrescentou como requisitos a) a idade mínima de 21 anos e; b) instrução: Ensino Superior na área de Serviço Social, para o provimento do cargo de Secretário Municipal do Trabalho e Assistência Social.

Em apertada síntese, sustenta que há omissão no julgado na medida em que parte de premissa equivocada para acolher a pretensão exordial, qual seja, de que partiu da Câmara de Vereadores de Cerro Largo a iniciativa do ato normativo impugnado. Refere que a promulgação da Lei que se procura declarar inconstitucional ocorreu tão somente em virtude do inadequado ato emanado pelo Poder Executivo, que a promulgou sem os adendos propostos e aprovados pela Câmara, em flagrante desrespeito aos ditames decorrentes do processo legislativo municipal. Manifesta que o julgado incorreu em flagrante omissão no que concerne ao princípio da separação de poderes, pois o desconsiderou e entendeu que a Câmara Municipal, ao exercer o poder de emenda, ultrapassou os limites relativos a sua função, compreendendo tanto como iniciativa de lei do Poder Legislativo. Prequestiona o feito. Requer o acolhimento dos embargos, com atribuição de efeito modificativo, ao efeito de reconhecer a constitucionalidade da Lei n. 2.711/2017 do Município de Cerro Largo/RS. 
É o relatório.

VOTOS

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

Os embargos não merecem acolhimento, uma vez que não se alicerçam em nenhum dos casos previstos no art. 1.022, do CPC. 

A matéria ventilada na ação direta de inconstitucionalidade foi enfrentada e decidida com clareza, no seguinte sentido:
Instado, o autor da demanda anexa aos autos procuração a advogado, com poderes para o manejo da ação direta de inconstitucionalidade.

Referentemente à preliminar levantada pela douta Procuradoria-Geral do Estado, tem-se que não merece acolhida já que a inicial é clara em referir a invasão de competência do Poder Legislativo em matéria reservada pela Constituição Federal ao Chefe do Poder Executivo (art. 2º da Constituição Federal), o que é suficiente para o exame do pedido à luz da Carta Estadual já que se trata de reprodução obrigatória.

A matéria é especificamente tratada no Tema 484, RE n. 650.898/RS, com a seguinte redação: 

“Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de lei municipais, utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados”.

Quanto ao mérito, verifica-se que a disciplina jurídica do processo de elaboração das leis tem matriz constitucional pois reside no texto da Constituição e nele somente. Os princípios que regem o procedimento de formação legislativa, inclusive aqueles  que concernem ao exercício do poder de iniciativa vinculada das leis, somente se legitima se houver no texto da própria constituição dispositivo que, de modo expresso a preveja.

Tanto na Constituição Federal (art. 61, §1º, II, letra ‘a’), como da Carta Política Estadual (art. 82, VII) estabelecem competência privativa do Chefe do Poder Executivo para a iniciativa de lei que trate de criação de cargos, funções, empregos públicos na administração direta e autárquica.

Por outro lado, em nome da independência e separação dos Poderes, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal se pacificou no sentido de que:

 “são de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo (CF, art. 61, §1º, II, e), bem como aquelas que invadem competência privativa do Chefe do Executivo (art. 84, II), dispositivo de lei estadual, de iniciativa parlamentar, que dispõem sobre criação, estruturação e atribuições de órgãos específicos da Administração Pública, criação de cargos e funções públicas e estabelecimento de rotinas e procedimentos administrativos” (ADI 2405/MC. Tribunal Pleno, rel. Min. Carlos Britto, DJ de 17.02.2006).

No mesmo sentido: 

“É que, ao conferir aos Estados-membros a capacidade de auto-organização e de autogoverno (art. 25, caput), a Constituição da República impõe obrigatória observância de vários princípios, entre os quais o pertinente ao processo legislativo, de modo que o legislador local não pode validamente dispor sobre matérias reservadas à iniciativa privativa do Chefe do Executivo (nesse sentido, v.g. a ação Direta de Inconstitucionalidade n. 1.124/RN, rel. Min. Eros Grau, Plenário, DJ 0.4.2005” (decisão monocrática no RE 534383/SP, DJe de 14.12.2012).

Esta Corte, por seu Órgão Especial, firmou compreensão no sentido de que:

“Tem-se invasão direta na competência privativa do Prefeito, lei de iniciativa do Poder Legislativo, que crie programa de qualificação e elevação de escolaridade dos servidores municipais, estabelecendo ainda, diretrizes e políticas de qualificação profissional, com o estabelecimento de gratificação adicional à remuneração dos servidores.

Ofende também a denominada reserva de administração, decorrência do conteúdo nuclear do princípio da separação dos poderes (CF, art. 2º). Precedentes do STF e desta Corte” (ADI 70055649461, Órgão Especial, da minha relatoria).

A Lei Municipal 2.711/2017, de iniciativa parlamentar, ao exigir requisitos mínimos de escolaridade (ensino fundamental) e idade (18 anos), para o provimento do Cargo de Secretário Municipal, cuja iniciativa é exclusiva do Chefe do Poder Executivo invadiu competência deste último, comprometendo a harmonia e independência dos Poderes (art. 2º da Constituição Federal). 

Sendo assim, julgo procedente a ação.

A decisão foi tomada num sentido, restando afastados argumentos em sentido oposto, não sendo os embargos de declaração a via processual para rediscutir a matéria.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou em inúmeras oportunidades. 

Cito o seguinte julgado:  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE RÉ.

1. A oposição de embargos de declaração não se presta à rediscussão do mérito da causa, ficando reservada apenas para as hipóteses em que a decisão embargada incorre em vícios de fundamentação específicos: omissão, contradição e obscuridade. Ademais, são incabíveis embargos de declaração em face de decisão jurisdicional que, não obstante não se pronuncie especificamente sobre todos os fundamentos suscitados pelas partes, decide a questão sob exame de modo claro, coerente e fundamentado.

2. A pretensão do recurso especial que demanda reexame das provas dos autos, sobretudo para verificar se há documentos suficientes para acolher a tese de perda de uma chance em razão da prática irregular de ato processual por advogado, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. A reforma da conclusão do acórdão recorrido, quanto à fixação do termo a quo do prazo de prescrição, demanda reexame de prova.

Aplicação da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 690.453/BA, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 25/05/2018)

Tem-se, pois, que toda matéria debatida foi analisada pelo julgado.

Não há omissão.

Rejeito os embargos.

Des. Eduardo Uhlein (REDATOR)

Eminentes Colegas!

Preliminarmente, reputo que deve ser observado, no presente caso, o disposto no artigo 1.023, §2º, do Código de Processo Civil
, impondo-se a intimação do embargado para, querendo, manifestar-se sobre os embargos de declaração ofertados, dado que seu acolhimento, como pretende o Ministério Público embargante, poderá implicar a modificação do aresto embargado.

Assim, voto, inicialmente, no sentido de que o julgamento seja suspenso para que se conceda oportunidade de manifestação do Prefeito Municipal autor da ação.

No mérito, sou pelo acolhimento dos aclaratórios.

Como bem sustentado pelo Ministério Público,  nota-se que o Chefe do Poder Executivo Municipal direcionou à Câmara de Vereadores de Cerro Largo o Projeto de Lei nº 045/2017, de sua autoria, para deliberação e votação. No Parlamento Municipal o referido Projeto de Lei recebeu Emenda Legislativa que, apreciada pelos Vereadores, restou aprovada e incluída no corpo do diploma legal. Encaminhado ao Chefe do Poder Executivo Municipal para sanção, o embargado optou por vetar integralmente a emenda legislativa. Então, o Legislativo, em sua composição plenária, apreciou e rejeitou aquele veto, dando regular prosseguimento ao processo legislativo para promulgação da lei aprovada com a mencionada emenda.

Ocorre que o ato de promulgação da Lei nº 2.706/2017 pelo Prefeito Municipal deixou de fora a emenda aprovada pela Câmara Municipal, sendo publicado o texto com a redação original do então Projeto de Lei nº 045/2017 e sem a parte cujo veto fora derrubado, o que possibilitou, nos termos da Lei Orgânica do Município, ao Presidente da Câmara de Vereadores a promulgação da Lei na forma como realmente aprovada, ou seja, com a integralidade da Emenda apresentada pelo Poder Legislativo e que não fora observada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, resultando, então, na Lei Municipal nº 2.711/2017.

Atento à disciplina do processo legislativo local (artigos 38 e 43 da Lei Orgânica do Município de Cerro Largo em simetria com os artigos 61 e 66 da Constituição Federal), observa-se que o acórdão embargado partiu de premissa fática equivocada, na medida em que o Projeto de Lei nº 045/2017 é de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal. A promulgação da Lei nº 2.711/2017 pelo Presidente da Câmara de Vereadores aconteceu porquanto o Prefeito Municipal publicou a Lei aprovada pelo Parlamento de forma incompleta,  sem a inclusão da emenda aprovada pela Câmara de Vereadores e cujo veto fora derrubado, em franco desrespeito ao devido processo legislativo.

 Logo, em verdade, não há, nem havia vício de iniciativa a ser reconhecido na hipótese versada na ação direta julgada pelo aresto embargado.

Entretanto, esses foram os fundamentos do acórdão embargado, verbis,

“(...)

Esta Corte, por seu Órgão Especial, firmou compreensão no sentido de que:

“Tem-se invasão direta na competência privativa do Prefeito, lei de iniciativa do Poder Legislativo, que crie programa de qualificação e elevação de escolaridade dos servidores municipais, estabelecendo ainda, diretrizes e políticas de qualificação profissional, com o estabelecimento de gratificação adicional à remuneração dos servidores.

Ofende também a denominada reserva de administração, decorrência do conteúdo nuclear do princípio da separação dos poderes (CF, art. 2º). Precedentes do STF e desta Corte” (ADI 70055649461, Órgão Especial, da minha relatoria).

A Lei Municipal 2.711/2017, de iniciativa parlamentar, ao exigir requisitos mínimos de escolaridade (ensino fundamental) e idade (18 anos), para o provimento do Cargo de Secretário Municipal, cuja iniciativa é exclusiva do Chefe do Poder Executivo invadiu competência deste último, comprometendo a harmonia e independência dos Poderes (art. 2º da Constituição Federal). 

Sendo assim, julgo procedente a ação.
Ocorre que a hipótese em tela diz com a legitimidade constitucional do poder de emenda parlamentar em projeto de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, como advertira em sua manifestação a Procuradoria-Geral do Estado e, no parecer final, o Procurador-Geral de Justiça, que opinou pela improcedência da ação.

A reserva de iniciativa, plenamente exercida, no caso em análise, pelo Prefeito Municipal, não impede, é certo, que o Poder Legislativo, durante a tramitação do projeto, ofereça emendas, visando aprimorar o texto legal que daí emergirá, desde que observada a temática regulada no projeto originário e não implique aumento de despesas, o que afrontaria o preceituado no artigo 61, inciso I, da Carta da Província, também de observância obrigatória pelos municípios por força do princípio da simetria, fulcrado no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual:

Só tal circunstância já determinaria o provimento dos declaratórios para que esse fundamento, deduzido anteriormente nos autos, viesse a ser apreciado e julgado por este Órgão Especial.

Por outro lado, convenço-me que, elucidada essa realidade não examinada no aresto embargado, tenho que o caso é de atribuir efeitos infringentes aos embargos para julgar-se improcedente a ação direta.

É que, conforme compreensão do Colendo Supremo Tribunal Federal, em matéria de iniciativa reservada, as restrições ao poder de iniciativa parlamentar cingem-se à proibição de aumento de despesas e à situação de impertinência temática, a saber:

Direito Constitucional. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Processo Legislativo. Lei de Iniciativa Reservada ao Poder Executivo. Emenda Parlamentar sem Estreita Relação de Pertinência com o Objeto do Projeto Encaminhado pelo Executivo. Vício de iniciativa. Inconstitucionalidade. Precedentes. 
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que o Poder Legislativo pode emendar projeto de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, desde que não ocorra aumento de despesa e haja estreita pertinência das emendas com o objeto do projeto encaminhado ao Legislativo, mesmo que digam respeito à mesma matéria. Nesse sentido: ADI 546, Rel. Min. Moreira Alves, j. em 11.3.1999. DJ de 14. 4.2000; ADI 973-MC, Rel. Min. Celso de Mello, j. em 17.12.1993, DJ 19.12.2006; ADI 2.305, Rel. Min. Cezar Peluso, j. em 30.06.2011, DJ 05.08.2011; e ADI 1.333, Rel. Min. Cármen Lúcia, j. em 29.10.2014, DJE 18.11.2014. 2. Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido se julga procedente.

(ADI 3655, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 03/03/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-070 DIVULG 14-04-2016 PUBLIC 15-04-2016)
PROJETO - INICIATIVA - SERVIDOR PÚBLICO - DIREITOS E OBRIGAÇÕES. A iniciativa é do Poder Executivo, conforme dispõe a alínea "c" do inciso II do § 1º do artigo 61 da Constituição Federal. PROJETO - COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO EXECUTIVO - SERVIDOR DO ESTADO - EMENDA - AUMENTO DE DESPESA. Resultando da emenda apresentada e aprovada aumento de despesa, tem-se a inconstitucionalidade, consoante a regra do inciso I do artigo 63 da Constituição Federal. PROJETO - COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO EXECUTIVO - EMENDA - POSSIBILIDADE. Se de um lado é possível haver emenda em projeto de iniciativa do Executivo, indispensável é que não se altere, na essência, o que proposto, devendo o ato emanado da Casa Legislativa guardar pertinência com o objetivo visado. PROJETO - COMPETÊNCIA DO EXECUTIVO - EMENDA - PRESERVAÇÃO DE DIREITO ADQUIRIDO. Emenda a projeto do Executivo que importe na ressalva de direito já adquirido segundo a legislação modificada não infringe o texto da Constituição Federal assegurador da iniciativa exclusiva. LICENÇA-PRÊMIO - TRANSFORMAÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER EM OBRIGAÇÃO DE DAR - ALTERAÇÃO NORMATIVA - VEDAÇÃO - OBSERVÂNCIA. Afigura-se constitucional diploma que, a um só tempo, veda a transformação da licença-prêmio em pecúnia e assegura a situação jurídica daqueles que já tenham atendido ao fator temporal, havendo sido integrado no patrimônio o direito adquirido ao benefício de acordo com as normas alteradas pela nova regência.

(ADI 2887, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 04/02/2004, DJ 06-08-2004 PP-00020 EMENT VOL-02158-02 PP-00204 RTJ VOL-00194-03 PP-00848)
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - INSTAURAÇÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO VERSANDO A ORGANIZAÇÃO E A DIVISÃO JUDICIÁRIAS DO ESTADO - INICIATIVA DO RESPECTIVO PROJETO DE LEI SUJEITA À CLÁUSULA CONSTITUCIONAL DE RESERVA (CF, ART. 125, § 1º, "IN FINE") - OFERECIMENTO E APROVAÇÃO, NO CURSO DO PROCESSO LEGISLATIVO, DE EMENDAS PARLAMENTARES - AUMENTO DA DESPESA ORIGINALMENTE PREVISTA E AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA - DESCARACTERIZAÇÃO DA PROPOSIÇÃO LEGISLATIVA ORIGINAL, MOTIVADA PELA AMPLIAÇÃO DO NÚMERO DE COMARCAS, VARAS E CARGOS CONSTANTES DO PROJETO INICIAL - CONFIGURAÇÃO, NA ESPÉCIE, DOS REQUISITOS PERTINENTES À PLAUSIBILIDADE JURÍDICA E AO "PERICULUM IN MORA" - MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. - O poder de emendar projetos de lei - que se reveste de natureza eminentemente constitucional - qualifica-se como prerrogativa de ordem político-jurídica inerente ao exercício da atividade legislativa. Essa prerrogativa institucional, precisamente por não traduzir corolário do poder de iniciar o processo de formação das leis (RTJ 36/382, 385 - RTJ 37/113 - RDA 102/261), pode ser legitimamente exercida pelos membros do Legislativo, ainda que se cuide de proposições constitucionalmente sujeitas à cláusula de reserva de iniciativa (ADI 865/MA, Rel. Min. CELSO DE MELLO), desde que - respeitadas as limitações estabelecidas na Constituição da República - as emendas parlamentares (a) não importem em aumento da despesa prevista no projeto de lei, (b) guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com a proposição original e (c) tratando-se de projetos orçamentários (CF, art. 165, I, II e III), observem as restrições fixadas no art. 166, §§ 3º e 4º da Carta Política. Doutrina. Jurisprudência. - Inobservância, no caso, pelos Deputados Estaduais, quando do oferecimento das emendas parlamentares, de tais restrições. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. Suspensão cautelar da eficácia do diploma legislativo estadual impugnado nesta sede de fiscalização normativa abstrata.

(ADI 1050 MC, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 21/09/1994, DJ 23-04-2004 PP-00006 EMENT VOL-02148-02 PP-00235 RTJ VOL-00191-02 PP-00412)
No caso, a emenda parlamentar, vetada pelo Prefeito, e depois promulgada pela Câmara (que resultou na lei  objurgada, a qual, em verdade, é parte de um só texto normativo, cujo processo fora deflagrado pelo Prefeito Municipal) apenas alterou os requisitos para o cargo de Secretário Municipal (idade mínima de 21 anos e instrução Ensino Superior na área de Serviço Social), sem acarretar aumento de despesa e tampouco descaracterizar a pertinência temática da matéria legislativa apresentada inicialmente pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

Pretendia o Prefeito, ao remeter o projeto de lei à Câmara, criando o cargo de Secretário Municipal do Trabalho e Ação Social, definir em 18 anos a idade mínima para o acesso a tal cargo de provimento em comissão e fixar a escolaridade mínima como ensino médio completo. 

E a Câmara aprovou emenda parlamentar, modificando esses requisitos, fixando-os em 21 anos e formação superior em Serviço Social.

Tal emenda, mostrando-se fiel ao tema submetido ao crivo do Poder Legislativo no projeto original encaminhado pelo Executivo, tampouco tem o condão de criar despesas.

 Não houve, portanto, usurpação do poder de iniciativa reservada ao Executivo, mas exercício legítimo do poder de emenda legislativa que restou exercido dentro dos limites inseridos nas prerrogativas institucionais do Poder Legislativo.

Em hipóteses similares, a jurisprudência deste Órgão Especial tem distinguido a legitimidade do poder de emenda do Legislativo em projeto de iniciativa reservada do Executivo, contanto que atendidas aquelas premissas referentes à pertinência temática e ao não aumento de despesas, desde que o Parlamento não pode ser reduzido a mero homologador das matérias de interesse do Prefeito Municipal:

CONSTITUCIONAL. LEI MUNICIPAL Nº 3.244/11, DE ROSÁRIO DO SUL. INCORPORAÇÃO DE FUNÇÕES GRATIFICADAS. PROJETO DE LEI. INICIATIVA. EMENDAS LEGISLATIVAS. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. AUMENTO DE DESPESAS. AUSÊNCIA. CONSTITUCIONALIDADE. BASE DE CÁLCULO DA INCORPORAÇÃO. INTERPRETAÇÃO CONFORME. Inviável cogitar de insconstitucionalidade quanto a emendas apresentadas pelo Poder Legislativo, relativamente a projeto de lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo que redundou na Lei Municipal nº 3.244/11, de Rosário do Sul, quando as modificações propostas guardam pertinência temática com o objetivo visado, além de não configurarem aumento de despesas, a legitimar as alterações, sendo oportuno, todavia, conferir interpretação conforme ao art. 1º da referida pauta normativa, evitando ocasional acréscimo de despesa. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055131940, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 12/08/2013)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DE INICIATIVA EXCLUSIVA DO PODER JUDICIÁRIO. LEI ESTADUAL QUE RECOMPÕE O VENCIMENTO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO. EMENDA PARLAMENTAR QUE APRESENTOU LIMITAÇÃO TEMPORAL DE PAGAMENTO. - É de competência do Chefe do Poder Judiciário a iniciativa de leis atinentes a criação, extinção, bem como a fixação ou revisão dos vencimentos de seus servidores, nos termos do que prescreve o art. 95, V, "c", da Constituição Estadual. - Os Parlamentares não estão impedidos de realizarem emendas aos projetos de iniciativa exclusiva de outros Poderes, no exato exercício da atividade por eles exercidas constitucionalmente. O texto constitucional assinala, apenas, que existe impedimento de emendas que visem ao aumento de despesa prevista nos projetos, conforme disposição do art. 63 da Constituição Federal, reproduzido no artigo 61 da Constituição Estadual. - Inexistência de inconstitucionalidade no parágrafo único do art. 1º da Lei Estadual 14.910/2016, uma vez que não acarreta qualquer aumento de despesa ao Poder Judiciário, e, afora isto, possui pertinência temática com a matéria proposta. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70071534366, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado em 20/03/2017)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCESSO LEGISLATIVO. EMENDAS PARLAMENTARES MODIFICATIVA E SUPRESSIVA APRESENTADAS A PROJETO DE LEI DE INICIATIVA EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. DISPOSIÇÕES QUE NÃO IMPLICAM EM AUMENTO DE DESPESA PARA A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO AUTORIZA RESTRIÇÃO AO PODER DE EMENDA CONFERIDO AOS VEREADORES. O Poder de emenda conferido ao Poder Legislativo nos Projetos de Lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, somente sofre restrições quando implicar em aumento de despesa (arts. 63 da Constituição Federal e 61 da Constituição Estadual). Por simetria, a regra se aplica aos Municípios, por expressamente disposto no artigo 8º da Constituição Estadual. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70045323532, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 12/11/2012)
Isto posto, renovada vênia, tenho que se impõe a atribuição de efeitos modificativos aos embargos declaratórios para, acolhendo-os, julgar improcedente a ação direta de inconstitucionalidade.

É como voto.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – Estou acompanhando a divergência.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Acolhe os embargos, com efeitos infringentes?

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – Sim.

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Com a vênia do Eminente Relator, acompanho a divergência.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Com a divergência, Senhor Presidente.

DES. NEY WIEDEMANN NETO – Eu acompanho o Relator.

DES. RICARDO TORRES HERMANN – Rogando vênia ao e. Relator, acompanho o voto divergente do Des. Eduardo Uhlein, tanto na preliminar, como na análise do mérito.

É o voto.
DES. MARTIN SCHULZE – Acompanho a divergência lançada pelo Desembargador Eduardo Uhlein, na preliminar, assim como no mérito.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Eu também acompanho a divergência, com a vênia do Relator.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Com a vênia do eminente Relator, eu acompanho a divergência.

DES. RUI PORTANOVA – Com a divergência.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – No mérito dos declaratórios, acompanho a divergência para acolhê-los, com efeito infringente, para julgar IMPROCEDENTE a ADI.

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Também com a divergência.
Em sessão de 22/10/2018:

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70077671543, Comarca de Porto Alegre: "APÓS O VOTO DO RELATOR, DESACOLHENDO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NO QUE FOI ACOMPANHADO PELO DESEMBARGADOR NEY WIEDEMANN NETO, E DO VOTO DO DESEMBARGADOR EDUARDO UHLEIN, ACOLHENDO-OS, NO QUE FOI ACOMPANHADO PELOS DESEMBARGADORES RICARDO TORRES HERMANN, MARTIN SCHULZE, MARCELO BANDEIRA PEREIRA, LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, DENISE OLIVEIRA CEZAR, TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, RUI PORTANOVA, MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA, FOI SUSPENSO O JULGAMENTO PARA OPORTUNAMENTE COLHER OS VOTOS DOS DESEMBARGADORES ARTISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, IRINEU MARIANI, VOLTAIRE DE LIMA MORAES, ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA, ÉRGIO ROQUE MENINE, MARILENE BONZANINI, MARCO ANTONIO ANGELO, ADRIANA DA SILVA RIBEIRO E PEDRO LUIZ POZZA." Esteve presente o(a) Dr. Alex Sausen pelo(a) interessado.
DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Presidente, estou acompanhando a divergência.

DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO – Também acompanho a divergência.
DES. IRINEU MARIANI – Estou acompanhando o Relator. Desacolho.

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES – Senhor Presidente, com a devida vênia, estou acompanhando a divergência.

DES. ÉRGIO ROQUE MENINE – Acompanho o voto do Des. Eduardo Uhlein, com a divergência então.

DES. MARCO ANTONIO ANGELO – Na sessão do dia 26 de junho do ano em curso, havia votado no sentido da suspensão do julgamento para viabilizar manifestação da parte-embargada.

Agora, com a devida vênia do Eminente relator, no mérito, acompanho a divergência inaugurada pelo Des. Eduardo Uhlein.
DES.ª ADRIANA DA SILVA RIBEIRO – Com a vênia do Des. Relator, estou acompanhando integralmente o voto divergente do Des. Eduardo Uhlein, inclusive quanto á preliminar.
Em sessão de 26/11/2018:

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70077671543, Comarca de Porto Alegre: "PROSSEGUINDO NO JULGAMENTO, VOTARAM OS DESEMBARGADORES ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, VOLTAIRE DE LIMA MORAES, ÉRGIO ROQUE MENINE, MARCO ANTONIO ANGELO E ADRIANA DA SILVA RIBEIRO ACOLHENDO OS EMBARGOS, E O DESEMBARGADOR IRINEU MARIANI, DESACOLHENDO OS EMBARGOS. FOI SUSPENSO O JULGAMENTO NO AGUARDO DOS VOTOS DOS DESEMBARGADORES ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA, MARILENE BONZANINI E PEDRO LUIZ POZZA." Esteve presente o(a) Dr. Alex Sausen pelo(a) interessado.
DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA – Com a divergência.

DES. PEDRO LUIZ POZZA – Acompanho o Des. Uhlein quanto ao mérito.
DES.ª ROSAURA MARQUES BORBA – Da mesma forma, Senhor Presidente, acompanho a divergência lançada pelo Colega Uhlein.

DES.ª LAURA LOUZADA JACCOTTET – Com a vênia merecida ao Eminente Relator, acompanho integralmente a divergência lançada pelo Desembargador Eduardo Uhlen.
Em sessão de 15/04/2019:

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70077671543, Comarca de Porto Alegre: "PROSSEGUINDO NO JULGAMENTO, VOTARAM OS DESEMBARGADORES ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA, LAURA LOUZADA JACCOTTET, PEDRO LUIZ POZZA E ROSAURA MARQUES BORBA, ACOLHENDO OS EMBARGOS. FOI SUSPENSO O JULGAMENTO NO AGUARDO DO VOTO DA DESEMBARGADORA MARILENE BONZANINI."
DES.ª MARILENE BONZANINI – Com a devida vênia, acompanho a divergência, na preliminar e, superada essa, também no mérito.
Em sessão de 13/05/2019:
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70077671543, Comarca de Porto Alegre: "PROSSEGUINDO NO JULGAMENTO, VOTOU A DESEMBARGADORA MARILENE BONZANINI, ACOLHENDO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RESULTOU ASSIM A DECISÃO: 'POR MAIORIA, ACOLHERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES IRINEU MARIANI, MARCO AURÉLIO HEINZ E NEY WIEDEMANN NETO." Redator para o acórdão o Desembargador Eduardo Uhlein. 
� Art. 1.023.  Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição dirigida ao juiz, com indicação do erro, obscuridade, contradição ou omissão, e não se sujeitam a preparo.


(...)


§ 2o O juiz intimará o embargado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre os embargos opostos, caso seu eventual acolhimento implique a modificação da decisão embargada.
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